
RECURSO ESPECIAL Nº 2100336 - PR (2023/0353351-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO

FRONTEIRAS DO PARANA, SANTA CATARINA E SAO
PAULO - SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP

ADVOGADOS : FABIANO JANTALIA BARBOSA - DF022232
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RECORRIDO : DARCIO ALENCAR LABONDE
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EMENTA

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO CDI
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONTRATOS
BANCÁRIOS. LEGALIDADE CONDICIONADA À NÃO ABUSIVIDADE. 
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença declarando
a ilegalidade da utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI)
como índice de correção monetária em contrato bancário, sob o argumento de
dupla cobrança de encargos remuneratórios.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a utilização do CDI
como índice de correção monetária em contratos bancários, cumulada com
juros remuneratórios, desde que não se revele abusiva em comparação com as
taxas médias de mercado.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ admite a utilização do CDI como índice de correção
monetária em contratos bancários, desde que a soma dos encargos não seja
abusiva.
4. A análise da abusividade deve ser feita caso a caso, em comparação com as
taxas médias de mercado divulgadas pelo Banco Central do Brasil.
5. O Tribunal de origem não observou a jurisprudência do STJ ao declarar a
ilegalidade do CDI sem verificar a abusividade dos encargos contratados.
IV. Dispositivo 
Recurso especial provido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos03/12/2025  09/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
   Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO CDI
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONTRATOS
BANCÁRIOS. LEGALIDADE CONDICIONADA À NÃO ABUSIVIDADE. 

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve sentença declarando
a ilegalidade da utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI)
como índice de correção monetária em contrato bancário, sob o argumento de
dupla cobrança de encargos remuneratórios.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a utilização do CDI
como índice de correção monetária em contratos bancários, cumulada com
juros remuneratórios, desde que não se revele abusiva em comparação com as
taxas médias de mercado.

III. Razões de decidir
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3. A jurisprudência do STJ admite a utilização do CDI como índice de correção
monetária em contratos bancários, desde que a soma dos encargos não seja
abusiva.

4. A análise da abusividade deve ser feita caso a caso, em comparação com as
taxas médias de mercado divulgadas pelo Banco Central do Brasil.

5. O Tribunal de origem não observou a jurisprudência do STJ ao declarar a
ilegalidade do CDI sem verificar a abusividade dos encargos contratados.

IV. Dispositivo 

Recurso especial provido.  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de recurso especial interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,

POUPANÇA E INVESTIMENTO FRONTEIRAS DO PARANÁ, SANTA CATARINA E
SÃO PAULO – SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP, com fundamento no

 alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal deart. 105, inciso III,
Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fl. 322):

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. EMBARGOS MONITÓRIOS.
SENTENÇA. PARCIAL PROCEDÊNCIA.
SUBSTITUIÇÃO DO INDEXADOR MONETÁRIO DE
ENCARGOS MORATÓRIOS DO CDI PELO INPC E
ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA IMPOSTOS AOS RÉUS
/EMBARGANTES.
1. RECURSO DA AUTORA/EMBARGADA.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO CDI COMO
FATOR DE CORREÇÃO MONETÁRIA NOS ENCARGOS
MORATÓRIOS. NÃO ACOLHIMENTO. PRÁTICA
ABUSIVA (STJ, SÚMULA N.º 176). ÍNDICE QUE, ALÉM
DA DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA, COMPREENDE A
REMUNERAÇÃO DO CAPITAL. ESCORREITA
SUBSTITUIÇÃO PELO INPC. PRECEDENTES.
SENTENÇA MANTIDA.
2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. NÃO
INCIDÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO  § 11, DO ART. 85,
CPC.
APELAÇÃO CONHECIDA E NÃO PROVIDA.
 

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 360-367).
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Nas razões recursais (fls. 374-389), a recorrente alegou que o acórdão
recorrido violou o  do Código Civil, ao considerar ilegal a adoção da taxa CDI art. 122
como encargo financeiro com base na  Sustenta que tal entendimento Súmula n. 176/STJ.
encontra-se superado, pois a jurisprudência atual desta Corte permite a utilização do CDI,
desde que o somatório dos encargos não se mostre abusivo em comparação com a taxa
média de mercado, análise que o Tribunal de origem deixou de realizar.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 406-421).
Admitido o recurso na origem (fls. 422-426), vieram os autos ao Superior

Tribunal de Justiça.
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):
Cinge-se a controvérsia recursal a decidir sobre a legalidade da estipulação

dos Certificados de Depósitos Interfinanceiros (CDI) como encargo financeiro em
contratos bancários.

O acórdão recorrido tratou da nulidade da cláusula contratual que sujeita o
devedor à taxa de juros remuneratórios e moratórios composta pelo CDI, com fundamento
na Súmula n. 176 do Superior Tribunal de Justiça. A Corte estadual, ao confirmar a
sentença, considerou abusiva a utilização do CDI como indexador, nos termos da
fundamentação a seguir transcrita (fls. 326-329):

 
De fato, apesar da previsão contratual e, a despeito da
inexistência de vedação legal quanto a sua utilização, é
cediço que a composição do CDI, contempla conjuntamente
taxas de remuneração de capital e correção monetária,
circunstância que impede seja adotado como simples índice
para a reposição do poder de compra da moeda.
 
[...]
 
Portanto, a sua incidência constitui prática abusiva, por
configurar uma taxa flutuante e permitir às instituições
bancárias a determinação unilateral dos seus próprios índices,
o que representa manifesto desequilíbrio na relação jurídica
contratual. Além disso, o mutuário deixa de ter informação
prévia, clara e adequada sobre a taxa de juros a que estará
sujeito.
 
Não obstante, como acertadamente decidido na r. sentença
recorrida, o valor do CDI é divulgado pela CETIP – Central
de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados – e,
de acordo com a orientação emanada da Súmula n.º 176, do
colendo Superior Tribunal de Justiça, “É nula a cláusula
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contratual que sujeita o devedor à taxa de juros divulgada
pela ANBID/CETIP”.
 
[...]
 
Dessa forma, considerando que na Cédula de Crédito
Bancário objeto da Ação Monitória, a remuneração do capital
já se encontra assegurada pelos outros encargos ajustados –
inclusive com a legalidade reconhecida no próprio r. decisum
objurgado – a correção monetária deve se dar por índice
próprio e fiel à desvalorização da moeda, como é o caso do
INPC, restando mantida a r. sentença recorrida.
 

No ponto, tem-se que o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência atual
desta Corte Especial, segundo a qual a utilização do CDI como índice em contratos
bancários é legal, desde que a soma dos encargos não seja abusiva em comparação com as
taxas médias de mercado.

A Segunda Seção desta Corte firmou entendimento no sentido de que não há
obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros em contratos bancários com base no
índice flutuante denominado Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescido de
juros remuneratórios, sendo desimportante a nomenclatura adotada pelas partes ou pelos
órgãos julgadores para definir a natureza jurídica de tal encargo (correção monetária, taxa
remuneratória, encargo financeiro ou juros remuneratórios). Importa, para tanto, verificar
apenas se o somatório dos encargos contratados não se revela abusivo, devendo eventual
abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias de mercado regularmente
divulgadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), para as operações de mesma espécie.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
DIREITO BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO CDI COMO
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
POSSIBILIDADE CONDICIONADA À NÃO
ABUSIVIDADE. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve
sentença declarando a ilegalidade da utilização do Certificado
de Depósito Interbancário (CDI) como índice de correção
monetária em contrato bancário, sob o argumento de dupla
cobrança de encargos remuneratórios.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é legal a
utilização do CDI como índice de correção monetária em
contratos bancários, cumulada com juros remuneratórios,
desde que não se revele abusiva em comparação com as taxas
médias de mercado.
III. Razões de decidir
3. O entendimento prevalente na Quarta Turma do STJ é de
que não há obstáculo legal à utilização do CDI como índice
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de correção monetária em contratos bancários, desde que a
soma dos encargos não seja abusiva.
4. A análise da abusividade deve ser feita caso a caso, em
comparação com as taxas médias de mercado divulgadas pelo
Banco Central do Brasil.
5. O Tribunal de origem não observou a jurisprudência do
STJ ao declarar a ilegalidade do CDI sem verificar a
abusividade dos encargos contratados.
IV. Dispositivo e tese
6. Recurso provido para determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para novo julgamento, considerando a
eventual abusividade dos encargos contratados.
Tese de julgamento "A utilização do CDI como índice de
correção monetária em contratos bancários é legal, desde
que a soma dos encargos não seja abusiva em comparação
com as taxas médias de mercado".
Dispositivos relevantes citados  § Lei n. 10.931/2004, art. 28,
1º, I e II.
Jurisprudência relevante citada STJ, REsp n. 1.826.463 /SC,
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção,
julgado em  STJ, AgInt no 14/10/2020;  REsp n. 1.694.443/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
3/9/2020.
(AgInt no  relator Ministro João REsp n. 2.100.881/PR,
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 20/3/2025,
DJEN de ) (Grifou-se..) 27/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULAS DE CRÉDITO
BANCÁRIO. CLÁUSULA QUE PREVÊ COMO
ENCARGO FINANCEIRO VARIAÇÃO DO
CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI)
ACRESCIDA DE TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Têm-se como prequestionados os dispositivos legais de
forma implícita, ou seja, ainda que não referidos diretamente
no julgado, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor
fundamentado acerca das matérias por eles regidas.
2. No julgamento do Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial nº 2.318.994/SC, Relatora para acórdão Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, finalizado na sessão do dia
27.08.2024, prevaleceu na Quarta Turma o entendimento de
que não há obstáculo legal à estipulação dos encargos
financeiros em contratos bancários com base no índice
flutuante denominado Certificado de Depósito
Interbancário (CDI), acrescido de juros remuneratórios,
sendo desimportante a nomenclatura adotada pelas partes
ou pelos órgãos julgadores para definir a natureza
jurídica de tal encargo (correção monetária, taxa
remuneratória, encargo financeiro ou juros
remuneratórios). Cumpre apenas verificar se o somatório
dos encargos contratados não se revela abusivo, devendo
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eventual abuso ser observado caso a caso em cotejo com
as taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo
Banco Central do Brasil para as operações de mesma
espécie.
3. Não se verifica abuso na hipótese concreta, em que os
encargos financeiros das cédulas de crédito bancário foram
estipulados em percentual fixo de juros equivalentes a
0,2699%, acrescidos de 100% da variação do CDI.
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso
especial, a fim de admitir a cobrança do CDI.
(AgInt no  relator Ministro Raul REsp n. 1.694.443/SP,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 3/9/2024,

)23/9/2024.  (Grifou-se..)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA
C/C INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE ASSESSORIA
FINANCEIRA. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA.
JULGAMENTO CITRA E EXTRA PETITA NÃO
CONFIGURADO. NULIDADE DA PERÍCIA POR FALTA
DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E PARCIALIDADE DO
PERITO QUE NÃO PODE SER RECONHECIDA SEM
OFENSA À SÚMULA Nº 7 DO STJ. PRESCRIÇÃO.
TEMA COBERTO PELA PRECLUSÃO. FUNDAMENTO
NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283 DO STF.
CUMPRIMENTO ADEQUADO DAS OBRIGAÇÕES
CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA DO CDI COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. DESCABIMENTO NO CASO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se configura omissão, falta de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
estadual tenha decidido, fundamentadamente a questão
submetida a juízo, apreciando por completo a controvérsia
posta nos autos.
2. Apenas se verifica ofensa ao princípio da congruência
quando o provimento judicial não observar o pedido, em sua
interpretação lógico-sistemática, ou a causa de pedir, o que
não se verifica na hipótese.
3. Não é possível modificar as conclusões do acórdão
estadual a respeito da imparcialidade ou da qualificação
técnica do perito sem revolver fatos e provas, o que veda a
Súmula nº 7 do STJ.
4. As razões recursais não impugnaram todos os fundamentos
declinados pelo acórdão recorrido para fixar o termo inicial
do prazo prescricional, o que atrai a incidência da Súmula nº
283 do STF.
5. O acórdão estadual assinalou que, nos termos do contrato,
a obrigação assumida pela parte era de meio, e não de
resultado, sendo impossível modificar essa conclusão sem
esbarrar nas Súmulas nº 5 e 7 do STJ.
6. Tratando-se de contratos bancários, não há obstáculo
legal à estipulação dos encargos financeiros com base no
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índice flutuante CDI, acrescido de juros remuneratórios,
sendo desimportante o nome atribuído a tal encargo
(juros, correção monetária, "correção remuneratória"),
cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos
contratados não se revela abusiva, devendo eventual
abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas
médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco
Central do Brasil para as operações de mesma espécie.
Precedentes.
7. Em outras modalidades contratuais, porém, não é
admissível a utilização do CDI como índice de correção
monetária, em razão de sua natureza remuneratória.
Precedentes.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa
extensão, parcialmente provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro,REsp n. 2.147.710/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 3/12/2024,  6/12/2024.

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. OPP E OUTROS. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ENCARGOS. CDI. CÉDULA DE CRÉDITO
BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. CRÉDITO ROTATIVO.
ABUSIVIDADE. INOCORRÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de cédula de crédito bancário, tem sido
firme este STJ no sentido de que não há vedação à adoção
da variação dos Certificados de Depósitos Interbancários
CDI como encargo financeiro em contratos bancários,
devendo o abuso ser observado na hipótese, em cotejo
com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas
pelo Banco Central do Brasil para as operações de mesma
espécie.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 1.898.463/PR,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,

) (Grifou-se.)4/10/2023.
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO.
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. ENCARGOS
FINANCEIROS. FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O
CDI. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 176/STJ.
INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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2. Ação revisional de contrato bancário na qual se discute se é
ou não admissível a estipulação dos encargos financeiros de
contrato de abertura de crédito em percentual sobre a taxa
média aplicável aos Certificados de Depósitos Interbancários
(CDIs), à luz do disposto na Súmula nº 176/STJ.
3. De acordo com as normas aplicáveis às operações ativas e
passivas de que trata a Resolução nº 1.143/1986, do Conselho
Monetário Nacional, não há óbice em se adotar as taxas de
juros praticadas nas operações de depósitos interfinanceiros
como base para o reajuste periódico das taxas flutuantes,
desde que calculadas com regularidade e amplamente
divulgadas ao público.
4. O depósito interfinanceiro (DI) é o instrumento por meio
do qual ocorre a troca de recursos exclusivamente entre
instituições financeiras, de forma a conferir maior liquidez ao
mercado bancário e permitir que as instituições que têm
recursos sobrando possam emprestar àquelas que estão em
posição deficitária.
5. Nos depósitos interbancários, como em qualquer outro tipo
de empréstimo, a instituição tomadora paga juros à instituição
emitente. A denominada Taxa CDI, ou simplesmente DI, é
calculada com base nas taxas aplicadas em tais operações,
refletindo, portanto, o custo de captação de moeda suportado
pelos bancos.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme
no sentido de que é potestativa a cláusula que deixa ao
arbítrio das instituições financeiras, ou associação de classe
que as representa, o cálculo dos encargos cobrados nos
contratos bancários.
7. Não é potestativa a cláusula que estipula os encargos
financeiros de contrato de abertura de crédito em
percentual sobre a taxa média aplicável aos Certificados
de Depósitos Interbancários (CDIs), visto que tal
indexador é definido pelo mercado, a partir das oscilações
econômico financeiras, não se sujeitando a manipulações
que possam atender aos interesses das instituições
financeiras.
8. Eventual abusividade deve ser verificada no julgamento
do caso concreto em função do percentual fixado pela
instituição financeira, comparado às taxas médias de
mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do
Brasil para as operações de mesma espécie, conforme
decidido em precedentes desta Corte julgados sob o rito

.dos recursos repetitivos, o que não se verifica na espécie
9. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas BôasREsp n. 1.781.959/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/2/2020,

) (Grifou-se.)20/2/2020.
 

Conclui-se, assim, que não é abusiva, por si só, a adoção do CDI como
componente dos encargos, podendo eventual abusividade ser verificada no julgamento do
caso concreto em função do somatório dos encargos fixados pela instituição financeira,
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comparado às taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do
Brasil para as operações da mesma espécie.

No caso, o Tribunal de origem, mantendo a sentença, concluiu pela
ilegalidade da utilização do CDI, sem considerar, contudo, a eventual abusividade da taxa
final em cotejo com as taxas médias de mercado e demais fatores do caso concreto. Esse
entendimento, porém, não está de acordo com a jurisprudência atual desta Corte Superior,
que admite a utilização do CDI como encargo financeiro do contrato bancário, cumprindo
apenas verificar se a soma dos encargos contratados não se revela abusiva em comparação
com operações da mesma espécie.

Com efeito, faz-se necessário o retorno dos autos à Corte local para que, à luz
dos requisitos estabelecidos pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, proceda a
novo julgamento, considerando as particularidades do caso concreto.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento para
determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para realizar novo julgamento,
avaliando, conforme os parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do STJ, eventual
abusividade decorrente do somatório dos encargos contratados.

É como penso. É como voto.
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Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERATIVA DE CREDITO POUPANCA E INVESTIMENTO 
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SICREDI FRONTEIRAS PR/SC/SP

ADVOGADOS : FABIANO JANTALIA BARBOSA - DF022232
PAULO RAFAEL BORGES PORTUGUEZ - DF059816
FILIPE SENNA GOEPFERT - DF063073

RECORRIDO : ARLY LABONDE
RECORRIDO : DARCIO ALENCAR LABONDE
OUTRO NOME : DARCIO ALENCAR LABONDE ME
RECORRIDO : DARCIO ALENCAR LABONDE
ADVOGADO : JOSÉ DORIVAL BANDEIRA - PR022874

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 09/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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